
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.336.149 - RS (2010/0138682-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FERNANDA DA SILVA PORCIÚNCULA 
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. OFENSA AO ART. 33, § 2º, "C", DO CP. REGIME 
INICIAL PARA CUMPRIMENTO DE PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 44 
DO CP. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
AFRONTA À SÚMULA 719 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
MALFERIMENTO AO ART. 93, IX, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
3. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.336.149 - RS (2010/0138682-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FERNANDA DA SILVA PORCIÚNCULA 
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDA DA SILVA 

PORCIÚNCULA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao 

agravo de instrumento, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OFENSA AO ART. 33, § 2º, "C", DO CP. REGIME INICIAL PARA 
CUMPRIMENTO DE PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 44 DO CP. 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA À SÚMULA 719 DO 
STF. IMPOSSIBILIDADE. MALFERIMENTO AO ART. 93, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 341/347)

Sustenta a agravante, às fls. 361/368, que a decisão proferida de forma 

monocrática "fere expressamente o princípio da colegialidade previsto no artigo 202 do 

Regulamento Interno do STJ".

Além disso, afirma que a "matéria trazida em sede de recurso especial, muito 

embora não tenha sido suscitada expressamente por meio do recurso de apelação, ou até 

mesmo por meio de embargos de declaração, faz parte de uma devolução total de matéria", de 

modo que "considera-se a matéria já prequestionada em momento anterior, ao contrário do 

que afirma a nobre Relatora".

Ademais, assevera que "o recurso especial que ora se requer a devida 

admissão, não pode ser obstado sob o argumento de que trata-se de 'matéria de índole 

constitucional', visto que a declaração de nulidade é passível em qualquer grau de jurisdição e 

se assim observada, deve ser declarada".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.336.149 - RS (2010/0138682-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. OFENSA AO ART. 33, § 2º, "C", DO CP. REGIME 
INICIAL PARA CUMPRIMENTO DE PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 44 
DO CP. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
AFRONTA À SÚMULA 719 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
MALFERIMENTO AO ART. 93, IX, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
3. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Inicialmente, importante destacar que foi 

proferida decisão monocrática, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, bem como no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, haja vista o recurso ser manifestamente inadmissível e improcedente, 

porquanto o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte.

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Ao ensejo, confira-se manifestação do 
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Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do habeas corpus nº 96.418/CE, transcrito 

no informativo 605 daquela Corte. Confira-se a ementa:

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, "CAPUT", 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...). 

Da leitura do referido decisum, verifica-se que o ilustre decano daquela Corte 

Suprema explicitou a inexistência de ofensa ao princípio da colegialidade, nos seguintes 

termos:

Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao princípio 
da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante 
esta Corte tem reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

No que concerne ao mérito, reitero que, conforme se explicitou na decisão 

agravada, no que tange à alegada afronta aos artigos 33, § 2º, alínea "c", e 44, ambos do 

Código Penal, ora tidos por violados, constata-se que estes não tiveram seu conteúdo 

normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, serem apreciadas por 

esta Corte Superior as mencionadas contrariedades.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 
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os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Outrossim, nos termos do assentado na decisão agravada, no que tange à 

sustentada contrariedade à Súmula 719 do Supremo Tribunal Federal, têm-se que é incabível a 

interposição de recurso especial sob a alegação de violação a verbete sumular. Isso 
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porquanto, as resoluções ou súmulas não estão compreendidas no conceito de lei federal, nos 

moldes do estabelecido na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. A 

respeito, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. INOVAÇÃO. 1. Fundada 
a inadmissão do recurso especial em que ausente o indispensável 
prequestionamento viabilizador da instância especial, em que enunciado de 
Súmula não é lei federal, portanto, não pode ser apreciado em sede de 
recurso especial, bem como em que não restou a divergência 
jurisprudencial demonstrada, conforme lei processual e Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, faz-se imperativo o não conhecimento 
do agravo de instrumento em que apenas se afirma ter havido a devida 
demonstração da divergência jurisprudencial e se limita a reiterar as razões 
de mérito do recurso especial. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental 
improvido". (AgRg no Ag 671464/SC, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 29/08/2005).

"ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – SUS – TABELA – 
REAJUSTE – SÚMULA 85/STJ – PRESCRIÇÃO – VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 1. A alegada violação de enunciado de 
Súmula não enseja o recurso especial, pois esta não se enquadra no 
conceito de lei previsto no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal. 2. 
(...). 3. (...). 4. (...)". (REsp 338.474/PE, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 
6.5.2004). Recurso especial não-conhecido". (REsp 903047/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 30/03/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO À SÚMULA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  APRECIAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. I - Os verbetes ou 
enunciados dos tribunais não se equiparam às leis federais para a finalidade 
prevista no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. II - (...). III - (...). 
IV - (...). Precedentes. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 
550626/PA, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 
26/04/2004).

Por fim, nos moldes do constante no decisum agravado, no que concerne à 

alegada ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, tem-se que não é o recurso 

especial a sede própria para o desate da controvérsia, porquanto a análise de matéria 

constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 

expressa determinação constitucional. Confiram-se os precedentes:

"AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PENAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI 10.522/2002. APLICABILIDADE. 
1. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em 
tema de recurso especial. 2.  (...). 3.    Agravo interno ao qual se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1212972/SC, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
25/05/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA 
EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO JULGADOR COM FORMAÇÃO 
MAJORITÁRIA DE JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO. ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS 
CONDUTAS NOS ARTS. 9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 
11 DA LIA.. INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. 
DEFERIMENTO NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO 
LIMINAR. POSSIBILIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a 
missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer 
da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição da República vigente 
arrolados no especial. 2. (...). 3. (...). 4. (...). 5. (...). 6. (...). 7. (...). 8. 
(...). 9. (...). 10. Recurso especial não provido". (REsp 1163499/MT, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
08/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. O recurso de embargos 
declaratórios tem o seu alcance precisamente definido no artigo 619 do 
Código de Processo Penal, vale dizer, eliminar da decisão qualquer 
ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão. 2. O julgamento de 
agravo regimental interposto contra decisão que nega provimento a agravo 
de instrumento não depende de publicação de pauta, devendo ser levado em 
mesa pelo relator, a teor do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso 
especial. 4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 
1041767/PR, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 
20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos 
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de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide. 2. Ao Superior Tribunal de Justiça, 
em recurso especial e, por decorrência lógica, em embargos de 
divergência, não compete a análise de contrariedade ao texto constitucional. 
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EAg 
723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, 
Dje 17/10/2008).

"CRIMINAL. RESP. PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO 
URBANO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE. OFENSA AOS ARTS. 524 E 527, DO CÓDIGO 
CIVIL. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. NÃO CONFIGURAÇÃO 
DO DELITO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO-FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Não se conhece de recurso 
especial fundado em ofensa a dispositivo constitucional, que é matéria 
própria de Recurso Extraordinário, conforme dispõe o art. 102, III, 'a', da 
Carta Magna. II. (...). III. (...). IV. (...). V.  Recurso não conhecido". 
(REsp 738.312/DF, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 
24/10/2005).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0138682-8 Ag     1.336.149 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20600930883           70033432956           70034894220

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA DA SILVA PORCIÚNCULA
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA DA SILVA PORCIÚNCULA
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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